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 PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA

Decreto do Presidente da República n.º 43/2015
de 26 de junho

O Presidente da República decreta, nos termos do n.º 5 
do artigo 24.º da Lei Orgânica n.º 1-A/2009, de 7 de julho, 
alterada e republicada pela Lei Orgânica n.º 6/2014, de 
1 de setembro, o seguinte:

É confirmada a exoneração do cargo de Vice-Chefe 
do Estado-Maior da Força Aérea do Tenente-General Rui 
Mora de Oliveira, efetuada por despacho do Ministro da 
Defesa Nacional de 18 de junho de 2015, com efeitos a 
partir de 26 de junho de 2015.

Assinado em 22 de junho de 2015.

Publique-se.

O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA. 

 Decreto do Presidente da República n.º 44/2015
de 26 de junho

O Presidente da República decreta, nos termos do n.º 5 
do artigo 24.º da Lei Orgânica n.º 1 -A/2009, de 7 de julho, 
alterada e republicada pela Lei Orgânica n.º 6/2014, de 
1 de setembro, o seguinte:

É confirmada a nomeação para o cargo de Vice -Chefe 
do Estado -Maior da Força Aérea do Tenente -General João 
José Carvalho Lopes da Silva, efetuada por despacho do 
Ministro da Defesa Nacional de 18 de junho de 2015.

Assinado em 22 de junho de 2015.
Publique -se.
O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA. 

 MINISTÉRIO DA AGRICULTURA E DO MAR

Portaria n.º 190/2015
de 26 de junho

O Regulamento 1308/2013, do Parlamento Europeu e 
do Conselho, de 17 de dezembro de 2013, que estabelece 
uma Organização Comum dos Mercados dos Produtos 
Agrícolas, inclui o regime de apoio à promoção em mer-
cados de países terceiros.

A medida de promoção em mercados de países terceiros 
contribui, decisivamente, para a visibilidade e o reconhe-
cimento do carácter diferenciador dos vinhos portugueses 
naqueles mercados e para o aumento das exportações, 
pelo que, importa proceder a uma revisão do atual quadro 
regulamentar nacional desta medida de apoio, estabelecido 
na Portaria n.º 257/2013, de 13 de agosto, para atualização 
das regras aplicáveis, de modo a agilizar os procedimentos 
administrativos.

A alteração agora efetuada permite um resultado mais 
eficiente da medida como instrumento privilegiado de 
melhoria da competitividade dos produtos vitivinícolas 
nacionais, tendo como princípios orientadores os princí-
pios da transparência, da concorrência e da boa gestão dos 
dinheiros públicos.

Assim:
Manda o Governo, pelo Secretário de Estado da Agri-

cultura, ao abrigo do disposto no n.º 1 do artigo 17.º do 
Decreto -Lei n.º 86 -A/2011, de 12 de julho, retificado pela 
Declaração de Retificação n.º 29/2011, de 2 de setembro, 
e alterado pelos Decretos -Leis n.os 246/2012, de 13 de 
novembro, 29/2013, de 21 de fevereiro, 60/2013, de 9 de 
maio, 119/2013, de 21 de agosto, e 20/2014, de 10 de feve-
reiro, e no uso das competências delegadas pelo Despacho 
n.º 12256 -A/2014, publicado no Diário da República, 
2.ª série, n.º 191, de 3 de outubro, o seguinte:

Artigo 1.º
Objeto

A presente portaria altera a Portaria n.º 257/2013, de 13 de 
agosto, que estabelece as regras complementares para o 
apoio comunitário à promoção de vinhos em mercados de 
países terceiros, no âmbito do programa nacional de apoio 
ao setor vitivinícola para o período 2014 -2018.

Artigo 2.º
Alteração à Portaria n.º 257/2013, de 13 de agosto

Os artigos 2.º, 5.º, 8.º, 10.º, 12.º, 13.º, 14.º, 15.º, 17.º e 
18.º passam a ter a seguinte redação:

«Artigo 2.º
Entidades intervenientes

1 — [...];
2 — [...];

a) [...];
b) [...];
c) Decidir e fixar as taxas de apoio, os limites máxi-

mos da despesa elegível e os montantes de ajuda forfe-
tária a conceder aos projetos;

d) [...];
e) [...];
f) [...];

3 — [...];

a) [...];
b) [...];
c) [...];
d) [...];

4 — [...];
5 — [...].

Artigo 5.º
Produtos e mercados

1 — [...];
2 — [...];

a) [...];
b) [...];
c) [...];

3 — Sem prejuízo do disposto no número anterior, 
a EG pode aceitar outros mercados, desde que a candi-
datura inclua a sua caracterização.



Diário da República, 1.ª série — N.º 123 — 26 de junho de 2015  4481

4 — O beneficiário não pode participar, de forma 
direta ou indireta, em mais do que um projeto, na mesma 
ação, no mesmo mercado e no mesmo período.

Artigo 8.º
Duração do projeto e do apoio

1 — A duração máxima de um projeto é de um ano, 
sendo fixadas no aviso de abertura do respetivo con-
curso as datas de início e de fim para a sua execução 
material.

2 — Os beneficiários que se enquadrem nas alíneas d) 
e e) do artigo 6.º da presente portaria podem apresentar 
três projetos para anos consecutivos, nas condições a 
fixar no respetivo aviso de abertura.

3 — Sem prejuízo do disposto nos números anterio-
res, o apoio concedido a um beneficiário, em determi-
nado mercado de país terceiro, por um período de três 
anos pode ser renovado uma única vez, pelo período 
máximo de dois anos, sendo obrigatória a avaliação 
dos resultados obtidos no período inicial de três anos.

4 — O apoio a conceder ao projeto incide sobre as 
ações aprovadas e executadas no período temporal fi-
xado para a sua execução material.

Artigo 10.º
Cumulação de apoios

As despesas efetivamente apoiadas ao abrigo da pre-
sente portaria não podem beneficiar de quaisquer outros 
apoios públicos, nem de financiamento em mais do que 
um projeto.

Artigo 12.º
Abertura de concurso e apresentação de projetos

1 — [...];
2 — [...];
3 — [...];
4 — [...];
a) [...];
b) [...];
c) [...];
d) [...];
e) [...];
f) [...];
g) [...];
h) [...];

5 — Os projetos apresentados a concurso têm um 
valor mínimo de investimento anual de 10.000 EUR.

6 — No caso de projetos apresentados pelas entida-
des previstas nas alíneas a) e b) do artigo 6.º da pre-
sente portaria, o valor de investimento anual máximo 
é o equivalente a 25 % do valor das vendas e serviços 
prestados que constar nas demonstrações de resultados 
que forem referidas no aviso de abertura.

Artigo 13.º
Avaliação e seleção de projetos

1 — A avaliação e seleção dos projetos são efetua-
das mediante a verificação da conformidade com os 
requisitos exigidos no aviso de abertura de concurso, a 
avaliação do mérito e a relação qualidade/custo.

2 — As avaliações do mérito do projeto e da relação 
qualidade/custo são pontuadas de acordo com os parâ-
metros, critérios e níveis de ponderação estabelecidos 
no anexo III à presente portaria.

3 — Os projetos são hierarquizados pela pontuação 
do projeto, devendo ser obtida uma pontuação mínima 
de 50 pontos em cada uma das componentes avalia-
ção do mérito e avaliação da relação qualidade/custo, 
para que o projeto possa ser aprovado e beneficiar de 
apoio.

4 — [...];
5 — Quando num concurso se verificar que o valor 

do apoio comunitário referente ao investimento glo-
bal proposto excede a dotação orçamental comunitária 
prevista no aviso de abertura, são aplicadas as priori-
dades estabelecidas na regulamentação comunitária, 
pela adição à pontuação do projeto da pontuação obtida 
na componente prioridades e preferências, prevista no 
anexo IV.

6 — No prazo máximo de 90 dias após o prazo fixado 
para apresentação dos projetos, a EG toma a decisão 
sobre as propostas recebidas e comunica -a ao benefi-
ciário.

7 — A EG transmite ao IFAP, I. P., a informação 
necessária à celebração do termo de aceitação referido 
no artigo seguinte e procede à divulgação dos elementos 
relativos aos projetos aprovados em cada concurso, na 
página eletrónica do IVV, I. P., indicando, pelo menos, a 
designação do beneficiário, o montante do investimento 
elegível e as taxas de apoio.

Artigo 14.º
Formalização da concessão do apoio

1 — [...];
2 — O IFAP, I. P., remete ao beneficiário o termo de 

aceitação no prazo de 15 dias úteis após tomar conhe-
cimento da aprovação do projeto.

3 — A não formalização, por parte do beneficiário, 
do termo de aceitação no prazo que vier a ser definido 
nas normas complementares de aplicação previstas no 
artigo 3.º, determina a caducidade da decisão de apro-
vação do projeto.

4 — Após o prazo referido no n.º 3, o IFAP, I. P., 
informa a EG sobre a situação relativa à celebração dos 
termos de aceitação.

Artigo 15.º
Obrigações dos beneficiários

1 — [...];
2 — [...];

a) [...];
b) [...];
c) [...];
d) [...];
e) [...];
f) [...];
g) Assegurar que o seu registo no sistema de identifi-

cação de beneficiários, junto do IFAP, I. P., se encontra 
devidamente atualizado, nomeadamente quanto aos re-
presentantes legais e à identificação da conta bancária 
a utilizar para registo de todas as despesas e receitas 
do projeto.
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Artigo 17.º
Modificações ao projeto

1 — [...];
2 — O beneficiário pode apresentar à EG, para apre-

ciação e decisão, um pedido de modificação em cada 
ano de projeto, até à data limite fixada para a execução 
material do mesmo.

3 — A inclusão de um novo mercado no projeto ape-
nas é aceite se o mesmo constar do anexo I à presente 
portaria.

4 — Pode, ainda, ser apresentado um outro pedido de 
modificação, no prazo máximo de 90 dias após o final 
do período da execução material e antes da submissão 
do último pedido de pagamento, não sendo admitidas 
alterações aos mercados.

5 — Os pedidos de modificação não podem incluir 
alterações referentes a despesas que já tenham sido 
objeto de um pedido de pagamento.

6 — As despesas relacionadas com a modificação só 
podem ser apresentadas ao IFAP, I. P., após a decisão da EG.

7 — A decisão da EG é comunicada ao IFAP, I. P., 
e ao beneficiário, no prazo máximo de 90 dias após a 
data de submissão do pedido de modificação.

8 — O prazo fixado no número anterior é contado 
a partir da data de apresentação de um pedido correta-
mente submetido e devidamente fundamentado.

Artigo 18.º
Formas de pagamento

1 — [...];
2 — [...];
3 — [...];
4 — O beneficiário pode apresentar, anualmente, um 

pedido de adiantamento, até ao montante correspondente 
a 80 % do valor do apoio estimado para cada ano de 
orçamento do projeto, descontado, se for caso disso, do 
montante de apoio já pago, mediante a entrega de uma 

garantia constituída a favor do IFAP, I. P., de montante 
correspondente a 110 % do adiantamento solicitado.

5 — [...];
6 — O beneficiário pode apresentar um máximo de 

dois pedidos de pagamento por ano de projeto.
7 — O primeiro pedido de pagamento deve corres-

ponder a um mínimo de 25 % do valor do apoio esti-
mado para o projeto.

8 — O último pedido de pagamento deve ser apre-
sentado no prazo máximo de 180 dias após o fim do 
período de execução material do projeto.

9 — Em função da disponibilidade orçamental e da 
verificação realizada, o IFAP, I. P., efetua o pagamento da 
ajuda, no prazo máximo de 90 dias, no caso de pedido de 
pagamento, ou de 30 dias, no caso de pedido de adianta-
mento, e disponibiliza ao IVV, I. P., a informação relativa 
aos pagamentos efetuados, preferencialmente, com recurso 
a sistemas de informação que garantam a interoperabili-
dade das duas entidades e evitem duplicação de registos.

10 — Os prazos fixados no número anterior são con-
tados a partir da data de apresentação de um pedido 
válido e completo.»

Artigo 3.º

Alteração aos anexos III e IV da Portaria
n.º 257/2013, de 13 de agosto

Os anexos III e IV da Portaria n.º 257/2013, de 13 de 
agosto, passam a ter a redação constante do anexo à pre-
sente portaria, da qual faz parte integrante.

Artigo 4.º
Entrada em vigor e produção de efeitos

A presente portaria entra em vigor no dia seguinte ao da 
sua publicação e produz efeitos para os concursos abertos 
após essa data.

O Secretário de Estado da Agricultura, José Diogo San-
tiago de Albuquerque, em 17 de junho de 2015. 

 ANEXO

(a que se refere o artigo 3.º)

«ANEXO III

(a que se refere o n.º 2 do artigo 13.º)

Grelha de classificação

Avaliação do Mérito (MP) 

Parâmetros Critérios Pontuação Ponderação 

Impacto previsível do projeto para o objetivo 
estratégico.

Incremento das vendas em quantidade, valor e preço médio. de 0 a 25 

50%

Enquadramento com os mercados alvo  . . . . . Mercados prioritários. de 0 a 20 

Estrutura do plano de marketing e coerência 
com objetivos propostos.

Objetivos do plano;

de 0 a 20 
Plano de ações e calendarização;
Capacidade para implementar o projeto;
Monitorização da execução e resultados;
Qualidade da apresentação.

Abrangência do projeto  . . . . . . . . . . . . . . . . . Representatividade produtos a promover em volume e valor;  
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Parâmetros Critérios Pontuação Ponderação 

Entidades envolvidas e que beneficiam das ações; de 0 a 20 
Componente de promoção comercial e genérica de DO/IG/visibilidade 

nacional.

Conhecimento dos mercados alvo . . . . . . . . . Caracterização dos mercados alvo e dos seus canais de comercialização 
(apenas para mercados não prioritários).

de 0 a 15 

Máximo MP = 100

 Avaliação da relação qualidade/Custo (AQC) 

Parâmetros Critérios Pontuação Ponderação 

Eficácia custo/benefício   . . . . . . . . . . . . . . . . Capacidade de resposta, a longo prazo, para aumento da procura;
Experiência implementação e execução de campanhas de promoção;
Investimento em mercados onde já atua;
Eficácia do custo por contacto;
Retorno do Investimento. 

de 0 a 100 
50% 

Máximo AQC = 100 

PONTUAÇÃO DO PROJETO = (MP × 50 % + AQC × 50 %) de 0 a 100 pontos 

 ANEXO IV

(a que se refere o n.º 5 do artigo 13.º)

Prioridades/Preferências (P) 

Parâmetros Critérios Pontuação Ponderação 

Classificação da empresa . . . . . . . . . . . . . Micro e PME 35 

5% 
Antiguidade na medida de apoio . . . . . . .

Novos beneficiários (sem apoio no passado): 65 pontos 

de 35 a 65Antigos Beneficiários mas com novo país terceiro:
– 1 novo país: 35 pontos
– 2 novos países: 50 pontos
– 3 ou mais novos países: 65 pontos 

Máximo P = 100 

PONTUAÇÃO FINAL DO PROJETO APÓS APLICAÇÃO DAS PRIORIDADES/PREFERÊNCIAS = (MP × 50 % + AQC × 50 % + P × 5 %)»

 SUPREMO TRIBUNAL DE JUSTIÇA
Acórdão do Supremo Tribunal de Justiça n.º 10/2015

Proc. n.º 687/10.6TVLSB.L1.S1 -A — REC. UNIFORM.
JURISPRUDÊNCIA

Relator: Cons. Fernando Bento
Acordam no Pleno das Secções Cíveis do STJ:

RELATÓRIO

I. — O acórdão recorrido:
Em 25 -03 -2010, Teresa Vieira de Almeida Jacobi e 

Carolina Vieira de Almeida Patrocínio demandaram, em 

acção de processo ordinário, Edirevistas — Sociedade 
Editorial S. A., Luisa Jeremias e Hugo Alves, este como 
autor de um artigo publicado na revista TV GUIA, da 
qual a primeira Ré é proprietária e a segunda Ré direc-
tora, pedindo a sua condenação solidária no pagamento 
de indemnizações nos montantes de € 35.000,00 eu-
ros para a 1.ª Autora e de € 20.000,00 euros para a 
2.ª Autora, por danos não patrimoniais por elas sofridos 
com a publicação de determinado artigo na referida 
revista e com a violação do seu bom nome, para além 
da condenação na divulgação da sentença condena-
tória.

A acção foi contestada pelos RR.


